
PARECER N°    1242, DE 2009

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE A MOÇÃO N° 44, DE 2008

Na qualidade de Relator especialmente designado pelo Senhor Presidente da Comissão de Educação para, nos termos dos artigos 31,I e 33, II, da XIII Consolidação do Regimento Interno, exarar parecer sobre a Moção em epígrafe, de autoria do Deputado José Bittencourt, que aplaude a criação da Universidade Aberta Leonel Brizola, que tem por objetivo a construção e universalização de saberes, contribuindo para um projeto de nação sustentável, socialista, democrática e de

qualidade futura, mediante os recursos tecnológicos e didáticos do ensino à distância e,.

os avanços na área das comunicações, ratifico na íntegra, a manifestação de fls.7/8, que conclui favoravelmente à matéria.

a) Milton Flávio – Relator

Aprovada a proposição, conclusivamente, conforme parecer do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 12-8-2009

a) Maria Lúcia Prandi – Presidente

Maria Lúcia Prandi – Milton Flávio – João Barbosa – Carlos Giannazi – Roberto Felício


MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR 

De autoria do nobre Deputado José Bittencourt, a Moção em epígrafe aplaude a criação da Universidade Aberta Leonel Brizola.

A propositura permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 89.ª a 93.ª Sessões Ordinárias (de 25/06 a 01/08/08), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 156, 2.ª parte, combinado com os artigos 31, I e § 5º, combinado com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Educação deliberar conclusivamente sobre a propositura em análise.

Na qualidade de Relatora designada para analisar a matéria, verificamos que a presente Moção aplaude a criação da Universidade Aberta Leonel Brizola, que é uma instituição de ensino à distância, totalmente virtual, idealizada com o propósito de universalizar o acesso ao conhecimento com qualidade.

Largamente utilizado nos países desenvolvidos, a modalidade da educação à distância revela-se um poderoso instrumento de disseminação de saberes, oferecendo a muitas pessoas que não dispõem de tempo livre a possibilidade de se qualificarem sem a necessidade de freqüentar aulas presenciais. 

A própria Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei nº 9394/96, reconhece a importância do ensino à distância e incentiva seu desenvolvimento (art. 80 e §§). 

Ante o exposto, somos pela aprovação da Moção n.º 44, de 2008.

É o nosso parecer.

a) Maria Lúcia Prandi

